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ADVOGAD, 	.. 	cLc 	. 

Eoderee'; 

OBJETO 	 Diferença de.aviso,sa1rjo,frja3, 
1h1

13 sa1.,R3R,s.extr. e FCTS 

nw 

AUTUAÇÃO 

Aosquatorze. ......... - dias do mês dearieixo............ 

do ano de mil novecentoe 	Oitenta.. 	........ 
, na Secretaria 

da 1&Junta de Conci1iaço e Julgamento de Gotnja 

autuo a reclamação que segue, comUXU 	-- documentos. 

Eu, .......... ....p/ Diretor da Secretaria, 

assino este termo. 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento de procuração, impresso e por mim assinado, no. 

meio e constituo meu procurador bastante o Sr.. ........ 

de nacionalidade 	brc.s.1era - 
estado civil 	t .. profissão 	..................... residente 
à rua 	 em 

Estado de ....................................para o fim especial de, em meu nome, e 
como se presente eu fôsse 	 ................... .. 

to:ic iic±c 	rua P, cd— 1J, i_ 	actor roeso, Cama - 
ca 1c.J 

a quem confiro expressamerite os seguintes poderes:po .:Lr....em  

:.Jyp...... 	: . eberemcitaHe . 

te a Justi.a )rabaJista oromoveren rec.Iamat6ria em desevor ã.e VIO Lj- 

Q1ere rr a 	r a _eoLanato e r. 1 / ç 

.a.....Àro.c 	.... 

....... .i 	o.. 	Q1O..CJ.1.O ... 

-.o.c.car.... 

O meu aludido procurador poderd ainda praticar todos os atos indens6-

veyao bom desempenho dôste mandato, não mencionados nos poderes acima, inclusive 

o de substabelecimento, o que tudo darei por firme e valioso. 

os 

juJo de . a L. 
................................ ^ -------- --- 

	

...................................... 
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9 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3a. REGLO 

SETQ L DISrBIBuIçkJ 

CïRTID7.o 

Crtifico 2 dou fé que cont&a a rente aço rec1ai- 
t6ria: 

19 r'e 1auc3as4 

Instrupento rl ' ,roCracao:J,(f) - 

'o11Bs (e ciocu'ntos 

rr'Iç'r ajna mp, nesta data, foi a rs sra 	aro 
!istrihufa nara '!í_iJunta 'e ('mci liar50 e Julcrarnntc, c'e oinia, 
mb o n9 L\ 5 / 	, conforre 7'ta iavr&a no livro dá ¶strjhuj- 
çon9 cA 

(flFI tbr ne fni 'esLqn&a a ciata e  
ee 13, às 	Jg 	,nra mali- 

zaço '1a awUncja inauqural, tn& o intressa'o fica'o dnt. 

CFefe 'o etor rè t striJiiiço e itos 
Jyij ci ai 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

ja  JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

DE GOIÂNIA 

NOTIFICAÇÃO N9 	287/82 

ASSUNTO: Reclamaçao apresentada por 

PEDRO INiC 10 DA SILVA 

Notifico-o a comparecer perante esta Junta de Conci1íaço 

e Julgamento, 	Av. Gojs n382 2Ç andar - Centro 

13.10 	( 	treze e dez 	 ) horas do 

dia 19_(_dezonove  do ms 

de Fevere_iro/82 para audincia relativa reclamaço constante da cpia 

anexa. 

O no comparecimento de V. Sa. .referida audincia impor -

tara o julgamento da questo sua revelia e a aplicação da pena de confísso, 

quanto à matria de fato. 

Nesta audincia devera V. Sa. estar presente independente -

mente do comparecimento de seus representantes, sendo -lhe facultado fazer - se subs 

tituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conhecimento do fato e 

cujas declaraçes obrigaro o preponente. 

Goiariia_' 15_deJaneirode 19 82 
- 	 --",- 	 --- 	 - 

J.Trabalho-14  JCJ-Aud. 19/2/82Not. 287/82 

COMPROVANTE DE ENTREGA 	 - taria 

DO S E E D 

	

*IQUO 	 - 

viço RSUNTD3 	 JAN 19 	 L'IFICO que a presente noti 

	

ENDEREÇOI! 	
içao foi expedida nesta da 

DRII por via postal, sob o re- 

	

Rua10 ri2 110 SetorFama 	 ro n9 SEED. 

CIDADE 	 ESTADO 	 - 	8_Janeiro/1982. 

iNota 
RECEBIDO EM 	- ASSINATURA DO DESTNATRIO 

í/ t/ 



CERTÍDÃ o 
CERTIFiCO 

Goinia,,j2 J. Õ2JL 

Diretor de Secretaria 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

INTIMAÇAO N9 
	

Em 	/ 
	

/19 

ASSUNTO: Vista do processo 	 JCJ_____________________________ 

Recte. - 

Recdo. - 

Senhor: 

Intimo-o que, por despacho do MM. Juiz Presidente desta Jun 

de Conciliação e Julgamento, foi aberta vista, a partir da presente data, pelo 

prazo dedias, para o fim previsto no item abaixo assinalado e discriminado. 

01 - L 1 - Contra-arrazoar o recurso ordinrio 

02 - 	- Contra-arrazoar o agravo de petição 

03 - LJ - Contra-minutar o agravo de instrumento 

04 - 	- Impugnar os embargos de terceiro 

05 - 	- Impugnar os embargos a penhora ou à execução 

06 - [1 - Falar sobre documentos anexados nos autos 

07 - 	- Manifestar sobre o pedido de iiquidaço (c6pa anexa) 

	

star sc 	- 	 copia dexa) 

J.T.1J0J Ât11119.02.32 N0T.905/82 
T.. 

0MP7Àii DE ENTREGA H N 

	

9VE'JOSEED 	I° 108/821 

OqLk 

 

:- DESTINAT.RIO ladas em Cr$_____ 

as da lei. 

(cpia anexd) 

 

Z-2=" SILVA 

ENDEREÇO 

Rua P Qd, 20 Lt. 30 JARDIM PRO(ES3O 

CIDADE 	 1 	 ESTADO 

NESTA 

—RECEBIDO EM 	 ASSINATURA DO DEST1NATÂRIO 	
taria 

	

c:Lo 	
(L 	- 

5ed 
05 

IN-2.4 



PODER JUDiCIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

INTIMAÇAO N9 
	

Em 	/ 	 /19 

ASSUNTO: Vista do processo 	JCJ____________________________ 

Recte. - 

Recdo. - 

Senhor: 

Intimo-o que, por despacho do MM. Juiz Presidente desta Junta 

de Conciliação e Julgamento, foi aberta vista, a partir da presente data, pelo 

prazo de dias, para o fim previsto no item abaixo assinalado e discriminado. 

01 - 	- Contra-arrazoar o recurso ordinãrjo 

02 - 	Contra-arrazoar o agravo de petição 

03 - L_J - Contra-minutar o agravo de instrumento 

04 - 	- Impugnar os embargos de terceiro 

05 - [] - Impugnar os embargos à penhora ou a execuçao 

06 - 	- Falar sobre documentos anexados nos autos 

07 - LIII - Manifestar sobre o pedido de iiquidaço (cpa anexa) 

- 	 3tar s 	 (côpia aiexa) 

J.T.1J0J AUD. 19:02:2 NT. 907/82 

DE ENTREGA 
Proc:108/82 o EED 

ES TI N AT Á RIO 
	

uladas em Cr$ 
R1iUflIDJ IJTDA 	

nas da lei. 

(cõpia anexa) 
ENDEREÇO 

Rua 10 nQ 110 - Setor Faina 

CIDADE 
	

ESTA DO 

NESTA 

RECEBIDO EM 	 ASSINATURA DO DESTiNATÁRIO  
?tarla 

-- 

C9 
	

62 

IN-2.4 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

INTIMAÇÃO N9 
	

Em 	/ 
	

/19 

ASSUNTO: Vista do processo 	 JCJ_____________________________ 

Recte. - 

Recdo. - 

Senhor: 

Intimo-o que, por despacho do MM. Juiz Presidente desta Jun 

de Conciliação e Julgamento, foi aberta vista, a partir da presente data, 	pelo 

prazo de dias, 	para o fim previsto no item abaixo assinalado e discriminado 

01 j - Contra-arrazoar o recurso ordinãrio 

02 
- r 	1 - Contra-arrazoar o agravo de petição 

03 
- [j - Contra-minutar o agravo de instrumento 

04 
- 11 	1 - Impugnar os embargos de terceiro 

05 
- 	

- Impugnar os embargos ã penhora ou ã execução 

06 -. LII - Falar sobre documentos anexados nos autos 

07 
- [] - Manifestar sobre o pedido de liquidação (cpa anexa) 

08 
- 	

- Manifestar sobre o cãlculo de liquidação 	(côpia aiexa) 

09 
- 	

- Falar sobre a certidão lavrada nos autos 

lO 
- 	

- Falar sobre o laudo pericial 
11 1 	1  •1ar 	so 	 - 

T 

J.T.14J0J AUD. 19.02 .82 NOT. 906/82 

DE ENTREGA 	
oc:108/82 - 

LÍL.V 	 4 DESTINATARIO 

ENDEREÇO - 

Av:Goia's nQ 400 si 65 EDf. BraesCo 

T. 

lculadas em Cr$_________ 

penas da lei. 

(cõpia anexa) 

te 

CIDADE 	 - ESTADO 	 Traria 

- RECEBIDO EM 	 ASSINATURA DO DEST1NATARIO 

(j2 

- 

eed. 

IN-2.4 
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PODER JIJDICIÂR1O 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNT. DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo nÇ 1  a. JCJ 	/ 32. 

Aos IÇ dias do ms de fevereiro do ano de 1.9 82, 
s,_10 horas, em sua sede, reuniu- se a 1 a. Junta de Conciliaço e Julgamento 

de Goinia , sob a Presjdncja do . Juiz do Trabalho, 

Dr. Platon Teixeira de Azevedo FHho 	 , presentes 

os srs.Danjel Viena 	Vogal repre- 

sentante do empregadores e Expedito Lominqos 3ezerra,  

Vogal representante dos emprgndc, para instruco e julgamento da reclamaço 

ajuizada por Pedro 1. da Si iva 

contra Viaco eunidas Ltde.  

relativa a cvi so, etc. 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do !1. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, pr'etes r)tI)aS. O recte. com  o cdvo:-cdo ooseve 1 t 

2ueirz Costa e a recda. repientada pelo Sr. 111 io Alves d Costa / 

com o advogado Abdi as Vie ir a achado. 

A recda. apresentou de esa com docursentos. 

Parte a documentaço Foi devolvida a recda.  

poder junta-la em outra oportunidade. 

Co nci 1 iaco recusada. 

As partes, em trs dias, o recte. a partir de 25 do 

corrente, oportunidade em que Fa1ar sobre os documentos, e a rcde. 

a part ir de OS.mar. 82, devero especiFicar as provas ue pretendem 

produz ir, escl -arecendo, com detal hes, quais os ratos que pretendem ' 

provar, sob pena dc preclusao. 

Para orosseguimeno, cosa -se para 	 as.... 

13 h30n, para demo inento pessoal das partes, pena dc confeso, e par' 
\ 	L; 

dei ineraçao sobre provas. 	 \ 

• 	 Cientes as partes. 	 \ '• 
• 	 • -J- ç 

Em se?uida, suspence-se a aucicIa. 

TEt.PO:a recdo, concodeu-sc o prazo de 3 horcs 

ocre Jun:ar aos autos a carta de prcposiçao e o istrYn(nLo 	:Di'oL 

rao penada lei. 

susependou-se a audincic. 

// 	 . --- 	
• 

AT1/y / b. 



JZ 	cs.lLiLe 	1 JLJ (JL 	JCULLç 

vU 	bjjo 	 pSa j idiça de 

ciluJ,o PLV5, 	1c(it .J.. lLl L n flu no setor 	 / 
capital, por scu repreicnte legal e por seu procarador o ad-
vga 	aixo a.sijiado, m.j. 	idiaS vieira icCidd0,asjlj 

csdo, iiiçrito na u..s. sob o nl i71 de ordeia, Pk' U1U.7u37 1 

controle J, cosi escritrio prol issional na v. 111 nguera jis / 
).)l1 £10 d. 	1 nguer 3 	nch.r s1 	L)3, centro nesta capital 
Fone 	20 1), cos o 	iflo respeito Ven a digna presença de / 

Vossa xcelencia, ocrecer contestaço co docuentos n o / 

rcclanat3ria trctbalnista jne me oi proposta por icdro Ltcio' 

eu i1Va, orasileiro, casado, iuturista, residente na rua 2 n' 

11)4 no eto' iaia nest capital, o cue Paz pelos Latos e Pund0-

lieiltos seguintes: 

L\jLLJ1tJi t 

O rec1aaiite 	carecedor de aç2o ii.h. juiz ver que' 

eu data da sua deSpedida, lhe Lora pagos todos os seus direi - 

tos, inclusive seu salrio acrescidos das noras extras presta - 

coiiforie Lolhas de pagaoeiitu e cartes de ponto dflexO5.e' 

isto no basta cc data de 3-u7-31 o. reciacante propos aço re - 

claruatrou trabalxiista contra a raesaia reclaisada, C0ri as alega - 

e parcelas e e audincia realizada naquela data ebooa / 

co& todos o eiprovantes •ec caos e ue ora se junta, ki Leito 

acordo nando a recinraada pagou aO :c' eclacante a i1portncia cc' 

lê 



ç. 

4 20 .uOU, 	clV Cll cl ), £iCxj 	tit o co .rto CC L 

para ida 	is reclamar coií'orme e ve iia ata coxistaite 

do processo n. 1435/ul arouivado nestc jwita. 

preseite rccli'tator 	cem torça uC CO1ci 

juladc, pelo cjae pede 	jo rec1knte ju5iado arecedor dc a- 

ço e detrmiiado o crcuivamento do processo. 

C aiSim LO eitcnder oss 	xcelcacia.., 

Jo íLerto 

wpro :Leclmte o 	rru. - o 	cio .eu ciema — 

goo e íalso Ctt)I•U, coLk±rma QUC iio afio passado ajuizou a — 

ço, od&via scm xito. Poim, nio çi s revelar ue iiessa poca,' 

cssio sem qualuer direito (por ja haver receiido tudo í des — 

pedida durceite o tempo traoaLiado), aiida, por acordo levou / 

coisio mais a2o.00u,.d0.í 

 

esLá oatra prova de cue tal peeie 

Jc3. 	CUJ-Scz julgacia. 

o porci±o 	da 	peça, coiuirma mais, 	ue 

aue1as hiors exrs 1oclamdas, a am as 4 hioras extras, pretaii 

ddaS pelo reclama.ae e ae ora novamente recl.ma. 

dL 	üiso, as poucas iiors oxcias executadas pe- 

lU çOl 	flct, constam nos caitoes de pontos e iuram aevidaman- 

te paas, coniorme provam as kUli1 	de paamenco anexas. 

uamto amo 

44 	 Lia primeira aeo proposta, em juu'tno piimo passa 

do, no su p 	rko 4, o \cciaanc disse cae hiavia rcamido / 

cOCOS OS saua ciiri coo concernerces, a 	islaçao traoalnis ca, / 

exceto aL las oras xcras l iclamadai; co issas, o eoÀitam-

pdido 	io eclamaii'ce, rcinia o aosurdo cie 	o3u.uo,00, 

vido a ir aiCnas 20 mil creciros, porcae sasia eae 	xldO 

Liieia neniam direito; saido cue nes a dicimo, ora cnc:o ado, / 

eiagoU a udiS am 2 mllnJCS Cu CiUZiIOS O SLL )eUlCO. 

t3 	 e dsacreditad o aapdidu qaa, / 

na coa;o da cça v ciiitlar, disc cae aihava, por 	ia-  

portanca de Z2.77l, o e 	i lmnt cia cia peça., pea-u. / 

24.o2,40 como c iorenç do ais previo, cujo cicencc econ- 



o 

CU Cui 	 ç.5 	 e ± 	vidg 	i'e1cs. 

JO eXJJ5LO, CqLt1 c. ut1 i rOC[e.1eia da aa 

CO10EieI' O 	CJai1Le u. pa 	uo ds custas e 	aí 

cJoiria(;es 1ais co 

ïcsta por Lods oo 	de provas 

riitidas,tteouniis, pericia, jL.adas de iLVO5 docuuen 

tos, depoiuenL) )essoal do ec1amanLe o que desde j requer, 

sob peu. de coik'esso. Ouw os ducumeitos iicJuoos. 

. i1 eruos 

i. 	r±rnenLo. 

oini, 1) de c•vereiro. de 132 

£ 

dias vieira ifiacilado 

O... 1.721 

F Ú10o70d71/bd 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DC TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3a. REGIAO 

A 

1 4  JCJ de 3oiania 

1 N T 1 M A Ç A O 	N 9 Not. n, 3.030/81 
Proc. fl. 1.1435/81 

Sr. 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por PEDRO INÁCIO DA 

SILVA 

-017 2 

Intimo-o, pela presente, a comparecer perante esta 

Junta de Conciliação e Julgamento, naAv. Goiásn, 382 - 

andar - Centro 	
, sl3:l5 	(treze 

e gtinz 	 ) horas do dia 08 
( oito 	 ) do ms de ju1io 81 
para a audiência relativa 	reclamação acima referida. 

4 

~á0i ~ rja 	 1- 29 de junp 	 de l9j 

p1 Diretor de Secretaria 

A: Viaço Reunidas Ltda. 

10 n. 110 - Fama 
N e s t a 

IN-2 .1 



xcelentjssimo Senhor 

Dou+or Juiz Presilen+e ria 	 Junta rie Conciliaço e Jul 

gamen+o ''è Goiania - Go. 

LI 

PR0 INÍOI0 D.A ¶ILVÀ, brasileiro, ca-
sa'o, motorista, reiente e riomicilialo nesta capital, h Rua 

2, n. 154, Fama, Goinia - Go., portarior ria carteira rie tra-

balho e previrincia social n. 79.429/402, por seus procurario 

res (m.J. rioc. 01), arivoga'os  es -fabelecirios profissionalinente 

no en-ereço abaixo eserio 4ipao, onrie recebero as in 4i.n2 
çes rie estilo, por es+a e na melhor forma 4e Aireito, vem, 

reapeitosaente, à riigna presença -'e Vossa 	clncia, para' 

propor, como e foto proposa +en una  

em ri esfavor ri e !i0 R!JNI)A_L'DJ.,, pessoa juríri Ica 1  e 

reito privario, e abe1'c1a nes 4a capital, à Rua 10, nQ 110, ' 

Fama, com fuicro nas isposiçes rios artigos 838 e suin -'- es' 
ria C.L.9. 9  ten'o-se em vita os rlo+ivos f+icos e as razes 

ris rilrelto seçuines: 

J.. 

O rec1amane ingressou na reclamaria em 

riata rie 01.06.76, na funço '-e mo+oris+a, r inte o pagamen- 

to -e 3,78 ( irs cruzeiros e setena e oito c*n+avos), por 

hora, +o'avia, sen-'o regitrrio tal con - ra10 rie +rLbalho, nes 

ta mena rial-a, como coiv'ta ria sua (YrPS. Recebe, a+ualrnen+e, o 

rec1amt;ne C4. 20.771,98 ( vine mil, seecn 4 os e se+enta e 

um cruzeiros e noven+a e oito cenavog), por 

2. 

O reo1ar'ane sempre trabalhou com 

caço e zelo, nunca ten 4 o sofririo puniç&o ou neno ar1vertnoi 

1 



(2) 
as; 

 
O reclariian+e sempre +rba1hou aos  401 

mingos f,  feriMos, sem conuo a rec1Ltiaa +—loa pagos 

 
O rec1amane foi, sem jusio mo -tivo, 

.ispens'!o e pres+ar serviços à reclama•a, em nata e 11 4e 

maio 4 e 1981, recbeno poe'ioien+e to4os os 	-krei+os 

conce-nen 4 es 1egis1aço +rabalhis+a, xce+o o que iz res 

pei+o à s horas ex -raor-inrias raba1haas luran+e +oo o cu 

so e seu co.nr +o 4 e raba1ho e o serviços presa'os aos olo 
min,os e feriMo', qu 	no ±'oram a+íngi ,~ os pela prescri. 
ço; 

 
Que, iaie io fa4os acira aponFa4os, 

pleí+eia o rec1arran - e as seguin+s verbas a •ue faz jus: 

a - horas ex'ras, re1eren mn1p aos' 

otii iii pintos aioi, e'o 4 horac' 

por rUa, num toa1 4e 2.496 horas 

exras, o que perfaz uri ota1 4 

4. 216.003 9 34; 
b 	repou'o semanal rrunr'o, ref e- 

ren+e aos Icís i1+imos anos, -jpn-

40 9 	o que perfaz um to+i 

e CL$. 159. 26,08; 

e - requer seja a reclema'!a oon'enMa 

so pgar1en+o 4 as 4iferenças referr 

tes ao YGS, laquele períoro 1€ 

hora3 extras e repouso seranal, o-

.ra p1ei 4 ea.'1 os, cujo quafltUIn* rieve 

ira ser apur-o em 1i: 1uiaço e e 
Øen+eflça. 

Ante to4o o exposto, requer a Vosa F 

ee1ncia, se vigne 4e±erminr a noifieaço 	re-c1axna't4 re- 

tro quc1ificaa, na pessoa #e seu repreenn+e legal, para ' 

acompanhar a au'Uncia que for esigna"a, sob pena 	revelia, 

'even4o a final ser a rec1amaço julgwio proceen+e e coMen jÈ  

j 



/ 

(3) 
va a reclamaa ao pagarr'n+o 'o peio principal, acresciAo !e 

juros e mora, correço monetária, custas e repesas prooesi-
ais e 'rais  coninaçes e 'i-'eito. 

Pro+es+a—se, caso necess.rio, provar o 
alegao por toos os meios 'e provas em direito e!nitjog, ' 

nota'ariente pelo epoimeno pessoal tIo represen+ante legal 'ia 
reclamala, pena tle confesso, oitiva ie tes+emunhas, junta'ia ' 
le novos ocumen1- os, exames e pendas contábeis nos livros 
'ia rec1ama'a e leraíF, necess'rios, o que ese já se requer. 

Nestes 1- ermos, anio—se à causa para ' 
efeito e alça'ia, o valor le CL$, 380.000 9 00(trezentog e olten 
ta mil cruzeiros), por ser le justiça. 

Pele e espera 'isfenimento, 

Goinia—Go., 24 	jun}o 'ie 19810 

/ 

ar x A 
Jo4'Jaoito Carvalho - M 

(oA%.00. 4.842) 

/ 



RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 
II 

IIPOR PEDIDO DE DISPENSA 
OPTANTE 	 E POR ACORDO 

NÃO OPTANTE 	 2  POR DISPENSA SEM JUSTA CAUSA 
fl POR DISPFNSA 	nM II JÇTA (Al Içús 

EMPRESA 

VIAÇIO REUNIDAS 'LTDA 
ENDEREÇO 

RUA 	10 	N. 110 	FAMA  
ATIVIDADE CGC/MF N.O MATRÍCULA NO INPS 

TR.ANSP.COLETIVQ 01231646/0001..42 08.087.06.687/15 
EMPREGADO N. 	DA CTPS SÉRIE 

PEDRO INAOIO DA 79429 202 
REGISTRO 	N. 5  CARGO ADMISSÃO 

992 MOTORISTA 1 EM............01.... . 	 .0..  .......... ....... /19.76.......................... .  
DESLIGAMENTO AVISO 	PRÉVIO DECLARAÇÃO DE OPÇÃO MAIOR REMUNERAÇÃO 

Em .......  11........0.5................ /181........ Em........... 12..../0.4............... /l1.......... Em........01....................../19.76 Cr$ ..........  20.771.,,: .................................... 

DISCRIMINAÇÃO DAS VERBAS PAGAS 5zi 

Indenização 	........................anos Cr$  Comissões.............................. Cr$  

Aviso 	Prévio .............................. Cr$ /'Horas 	Extras 	........................... Cr$  

13.° 	Salário 	......... .4/12 .............  Cr$ 6.92396/ Gratificação ............................. Cr$  

Salário-Família ...........................  Cr$ ________________ Ad. 	Periculosidade...................... Cr$  

Férias 	Vencidas ...........................  Cr$ / 	Ad. 	Insalubridade....................... Cr$  

Férias 	proporcionais..9/, 2  ............  . r15.578p91/ Ad. 	Noturno 	........................... Cr$  

Prejulgado 	14/65 ....  ...................  ..Cr$  FGTS 	- 	Quitação 	....................... Cr$ 609.30/ 
Prejulgado 	20/66 ......................... Cr$ 	, / 	FGTS - 	mês 	anterior .................... Cr$ 1661,7"í 
Saldo 	de 	Salários 	........................ Cr$ 7 • 616, 2" FGTS - 10% s/ Cr $. .,Cr $ 227,10/ 

................. .................. 	...  .... Cr$ FGTS -  10%s/Cr$ ( .. 6 .d... 6 .......... )Cr$ 2. 2fl,42/ 

TOTAL 	BRUTO ........................ Cr$ 34.978 9 19 

D E 5 C O N T O 5 
Previdência 	.............. 8%............ Cr$ 	 _________ 

Previdência.13.° 	Salário .. . 0,6%........ Cr$ 	498,52 
Adiantamentos ............................ Cr$ 32 2 62446- 

Cr$  

. ............. 	. 	...........  Cr$ Cr$ _34.978.19/ 

TOTAL 	LÍQUIDO ...................... Cr$ 0.0..0-0-.0 

Recebi da firma acima a quantia líquida de Cr$ ....... 	 b.er .... ... X.X.x..x.i.x 
........X..X 

em moeda corrente do país, ou pelo cheque visado n. °  ..................... ..... ....... ..... ......................... ..... .... ...........  contra o Banco 

..........................................................................como pagamento de meus direitos na rescisão contratual. 

Goí~nia 	,11 	MaiO ........................ .... de 19.81......... 
/ 

iLK .................................... 
EMPREGADO 

. 	 . ............................. ........................ ................... ........ ... ........... . ...... .. . ...... - 

RESPONSÁVEL (NO CASO DE MENOR) 

PARA USO DA 
REPARTIÇÃO 

Registro 

Livro 

Falha 

DOCUMENTOS APRESENTADOS 

Lii FGTS guias 6 últimos recolhimentos, inclu- 

sive sobre o mês da rescisão, 10%, quando 

for o coso, compulados lusos e correção 

AuMrização para Movimentação da Conto 

Vinculada (AM1 

Pedido de Dispensa (3 Vias) ;  

Rescisão (em 4 Vias);  

Livro ou Ficha Registro de Empregadas 
LRE, 

Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
CTPS;  

LII Procuração; 

55500 
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PODER 	JUI)ICIAFfl() 

JUSTIÇA DO 1RA1AL110 

JUNTA DE CONCJLIAÇAO E JUI (AMINJO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9La. JCJ 13iL 

Aos 20 dias do mis de 	jiWio 	 do ano de 1.9 

30__horas, em sua sede, reuniu-se a 	1  a. Junta de Concí1iaço e Julgamento 

de 	 Coini O 	, sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

* 	Dr.0fl0 Jos d Si 1 	 , presentes 

os srs. Dirs! Viona 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e Exe di o Dom i 	or P'zr'rro 

Vogal representante dos emprgados, para 	rucc 	1 I nrnr 	o da reclamaço 

ajuizada por Pedro I ice i o (la 5 i 1 vo 

contra V i cc ao e 1 o da 	LI dn 

relativa a SR, 

no valor de Cr$ 

Aberta a audinci a foram, (li' ordem do MM. 	Juiz 	Presidente, 

apregoadas as partes, tiro 	e o es 	omhas. A 	r'cdn. ror' sentada por 
• 

helio AN os 	dn 	Cos 1  a od com 	o 	do 1 	i \ 	cior ,oçaNei. 

A 	5eiiir, foi i «1 	o 	acordo 	poio... 
a 	racda. 	panara ao r 0 0 1a 	ua 	ia 

dc 	.000, 00 	or 	l do 	do 	edi do e doexi co 	ra 	o, 	o' 
do 	acre.scino 	I00. 

Acordo ioloado 
Cr 	ar " lo roc 	• 	i moorl e do. 

1.210,00, distie isadas ia flor a  

N a a 	o 1 	 o i 1 o r 	e i o 
ore r o e. 

(/Q  

do 1'tiiiioo 	::i' tolo. 

\ 

	

• 	- 

( 

AT-11 	 4 
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PODER 	JUD 1 Cl AR 10 

JUSTIÇA 	DO 	TRAL3ALJIO 

JUNTA 	DE 	CONCILIAÇAO 	E 	JULGAMItilO 

ATA DE AUD12NClA relativa ao processo tiV La. JCJ
I4j/8 

Aos 2Iclj as cio ms de 	jti lho 	do ano de 1.981, 
s!3p30 

horas, em sua sede, reuniu-se a 'a. Junta de Conci1iaço e Julgamento 
de 	 Goi 	 ,  
Dr. 	

sob a Presidncja do MM. Juiz do Trabalho, 

Ia 	
Dioqo Jos da Silva  

os srs. Daniel Viana 	

, presentes

Vogal repre- 
sentante do emnreadores e Ex edito Dom flr05 Be-'erra 

-.--.- 	 .-.- 	 .- 	
-.. 	 ---- 

Vogal representante dos empregados, para InstruçaoejuInimeno da rec1amaço 
ajuizada por Pe ro Inc io da_Silva 
contra 	Peunidas  
relativa a RSR, etc, 

no v a lo r d e C r $ 	 - 	 - ______________________ 

Aberta a audincja foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 
apregoadas as partes, pre se ntes amhas. O recto. com  O advo9ado Domingos 

Li nhares e a recda. repres cotada por,  hei io AI vos d0 Cost a com 
a advoqada Simorie Bastos Calvao. 

A seguir, no tendo decorrido o prazo con- 
cedido ao recte., 	FI. lO, Fica 	a audincia adiada para 29 do.. 
corrente, as I4h30rn., cientes as partes rue deverao comparecer ' 
para depoimento pessoal, nona de MFiSS aO. 

Nodo mais, 	, datiLocraFei a presente. 

1ogo 	 ° c'ilr3cj 
- Jutz do TiaIho SubsUtuto 

É" 

J_ 

\\cc 0 t  

AT-1 -1 



JUNTADA 
Nesta data, laço juntada aos preaente autos 

Diretor de Secretafi TOS  

CARTÓRIO DO 69 OFICIO 

enfere com o Original 

Fy 182 z 

O 
* 

Idi, aato,. r.rI. 
?.biHh. 

1 



Exm 2  Sr. Or. 

Juiz Presidente da 1@ JJ de Goj&nia 

1.a IlhA DE CONCUAÇAa E 

9 FEV 1982 

Goiãffla - Goiás 

J . 

Go/25/02/82. 

Platon 'teixe!ra de CAzevedo 3i1ho 
Juiz do 	- S:ttute 

Abdias Vieira Machado, brasileiro, casado, advonado, iscrito a 

O.A.B. seço de Gois, sob o n.Q  1.721 de ordem, com escritrio profissional / 

na Av. Anhenguera ng 3.511 no Ed, Anhangere 99 andar sela 303 centro nesta / 

Capital, tendo sedo constituido procurador de Empresa VIAÇ0 REJNIDAS, sedia-

da na Rua 10 ng 110 no Setor Fama nesta Capital, Øara deferde a eço qe 

lhe foi proposta por Pedro Incic da Silva, pelo Processo n2 li JGJ 103/82, / 

onde j esto todos calificados, vem mui respeitosamerite digna Presença de 

Vossa Exce1ncie, pedir jntada do mandato aos respectivos autos, o ae faz / 

o que faz dentro do preso legal. 

Termos 

P. Deferimento 

Goi&nia, 19 de fevereiro de 1982 

O.A.B.
lieir  
 1721 

GF 010670871/68 



PROCURACÃO 

OUTORGANTE: 	 empresa de direito privado, sadiada 
a Raa 10 4 110 ro 8etr Fama este Capital. 

x 

x 

x 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.B.-Go. 

sob o nP 913 e com o CPF n°002873261/87, residente e domiciliado nesta 

capital. ABDIAS VIEIRA MAGHADO, TaSjii:O, csado, e d, cc  

i - scrit 3 ma O.A.E. son o 	1.771, MF O1CH707i/63, resida: 

te na Ra 14 - A nQ 120 ­.o Setor Aeroporto nesta Capital. 

x 

x 

x 

x 
PODERES: 	 PARA O FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 do Código 

de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiel cumprimento do presente 

mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentença, 

que tudo darei por firme e valioso, inclusive variar de ação, sacar FGTS em 

estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nominais em nome 

do outorgante, fazer adjudiço de bens, impugnar embargos à execução e de 

terceiros, e substabelecer a presente no todo em parte com ou sem reserva 

a de poderes e especialmente. oferecer defesa na aço n e lhe  foi / 

proposta por PEDRO INCIO DA SILVA, brasileiro, casado, mo-

torista, resede»te na R.a P Qadra 70 lote 30 o.Setor Pra-
oresso nesta Cepita1 

19 de fevereiro de 192 	 f1) 
. 	FuN,Âr 

L 	1 



TERMO DE FV13O LEHS 

Contém c 	:'s a:fL. ../. ...... / thas 

devidae.'e  

Do que pu 	:zíJ', 1( 	 Tc' têrino. 

Goiãn'ia,..-.... 	 de 19 

/ Chefe da ecçetarie 

Dr- 
ai,tos ao 

 

8e 

.., / 

 

RECEE,MET) 

Nga d:a, 	a 	 s 

Luiz Alves G onz aga Ferrelra 

4tend. JudiCi.t0 

JUNTADA 
Nesta data, faço juntada aos p 

-A 
AosQ'Ç?do O 
Diretor de Secre a  



ADVOCACIA 
ROOSEVELT QUEIROZ COSTA 

ANTÔNIO PINTO DA SILVA 

; 

t"jUIU DE ccIuItçaÜ E JIILGAMEhIÜ 

fl 1 fl 
1 MAR 1982 

Goiânia - Goiás 

- j7Tç 

J . 

Go/02/03/82. 

121aon tCeixe!ra de cJ(zevedo JIJhO 
Juiz do Trabalho - Substituto 

p:oj 	 o D» LLVf 	+ 	flP 	e- 

'nH '1ACO EUNINDAS LTDA, resneosEente, rtr' 

Eerni 	nri 'fes'r irm re 	---' 	- 

e 	i'(l 	3 	re 	 H3 -iy11Crie 	' 	 me 

*rdF3 mnt'1e sen n.pnhjm v1nr', ri.±c çe 

'4 

r.3314fl l-3-.Ie1I 	"m 	, 	 '" 

:e e? 3 1 

'YS 	3±tflB e ren: 	1s.d3y'O1! r n*r'- Hn 	r'- frFi-D e 

• 	-t 	 -Q 

•nee feuiadF : .tn rer 	 to de ieeidde nrnme Irli e e. 

	

r'e e e 'e eeueie, e e ereente— ser distinte '' 	ee — 	 - 

4e,t•eee e 

ei:r4r 	rn 	 r2,e ner4- ' 	dece, eren.e refererdee, 

r.  

dfler 	121 l,et'fle Qt 	C1 	 3 	 e 

-, 	.............. 

Av. Goiás, 400, 6. 0  andar, S/ 65, Ed, Bradesco - eaq. c/ Rua 3 - Fone 225-1306 
GOIÂNIA 	 - 	 GOIÁS 
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A sentença, qe julgar total ou par 

cialrit a Iida t92 força dc ici rios lir:i — 

ts da lida s das qucstes dccididas. 
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JUNTAD 
Nesta data faço tmtada 

+ 
AOS 

DiretOr de 

.4 



- 

xnio. Sr. 

Juiz Presidente da 1 	ae Go1n±a - GO. 

31MAR1g82 

Go/02/03/82. 

GOãnja - Goiás 

laSon tetxira de çJzevede Jiho 
Juiz do Trab!ho - SubstitutO 

A 	VIçt 	LkILAS Lii iA, em atenço às ,  

ãeteriï.inaçes cie Vossa xcelncia, por seu procurador o advoga - 

ão abaixo-assinado, reapeitoanente vem peoir Juntaua d carta ae 

preposto aos aucos de n l 	C3. 1O 8/2 1  e aço reciamatria 

rabsihista proposta por Pedro incio ca Silva cuja audinci. es-

ta ãei.nada para o cia 	 as 13:30  lis. 

eates Termos, 

Pede Deferimento. 

Goinia, 25 de fevereiro ae 1.982. 

as Vieira Lacnado 

LiS. J..721. 
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uJVO. 

ânia/ 	. 

Em test  F
A 

VIAÇÃO REUNIDAS LTD A. z  
INSC. C.G.C. (M.F.) N2  0123164610001-42 

RUA 10 N.° 110 - FONES: 225-5660, 225-5412 - SETOR FAMA - CEP 14000 - G O 1 Â NIA - G 0. 

[ 	 rii D z 	 : 

[T ': NWrTjÇ! 

~ VIA ÃOREUNIDAS 

Umberto Pereira da Cruz 
DIHETOR - TSOURFR 

e- 



JUNTADA 
- - - 	 z-- 	 oresøflte$ autos  

ç- 



ce1entjssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da ?M. Ia Junta de Conci 

liaço e Julgamento de Gojnia - Gois, 

i.'JUNIA DE CÜC 
Junte—se. 
G-o/12/03/82. 

1 MAR 1982 

Goiânia - Goli 

PEIi0 INCI0 D ILVÂ, qualificado nos au - 

tos de reclamat6ria traba1hita nQ 108/82, por sí movido em de.sfa - 

vor de VIAÇO RID LA,  tb, qualificada, respeitosamente e com 

o acato costurneiro, vem presença de V. Eia., atempad.amente, espe-

cificar as provas que pretende produzir na auclincia previanente j 

designada para o dia 29 do corrente s 13:30  horas, 

O reclamante pretende provar atravs de pro 

vas testemunhas que seu borrio de trabalho o é o constante dos 

roteiros de viagens do VCCUiO. 

Pretende provar que chega antes e permaneçe 
- 	 - 	 f a disposiçao da reclamada ate a saida do veoulo que recebe para 

trabalhar, terminado a linha, encerrado o roteiro de viagem,volta 

e coloca o veicu10 nas dependências da reclamada, onde apis das - 

pensado. 

Âtravs da rova testemunhal pretende provar 

o trabalho continuo e sem descanso. 

Pede deferimento 

Goinia, 11 de março de 1.98 2 

g 'po 

cz-G.. 358 ç 
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PODER JUDIC1ÂRJO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇ7O E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n91 a. JCJ 

Aos . dias do ms de .::r-: 	 do ano de 1.9 

as 	horas, em sua sede, reuniu-se a 	a. Junta de Concilíaço e Julgamento 

de:» 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. 	 , presentes 

os srs 	 Vogal repr2- 

sentante do empregadores e 

Vogal representante dos empregados, para 	 da reclamaço 

ajuizada por 	...1 
•1 	 . 

contra 	............ 

relativa a 	dc  

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, presentes ambas. O recte. com  o advogado Roosevelt 

Que irz Costa e a recda. representada por HI io Alvos da Costa 

com o advogado Abdias Vieira Machado. 

Indeferidas outras provas. 

A recda. requereu a juntada dos controles de fre 

auncia do autor, o que foi indeferida. 

Para encerramer*o da instruço e apresentaço de 

razes finais, adia-se para 04.maio.82,s l4h00m, cientes as 

partes. 

Em seguida, suspendeu-se a audincie. 

j 

> 	\J 

AT -1-1 



JUt4TAD 

" 	 II1 

LI 



Excelent:Íssjmo Senhor Doutor Juiz Presidente da 1@ JCJ de Goinia/GO. 

t' JUNTA DE COClUAÇo E JU[S1IU 

3 1 MAR 1982 ; 

Goâna - Goiás 

J. 
Sim, por trs dias. 
Go/1Q/4/82. 

111atcn teieiro de C/(eoedc, 51IIW 
Juiz do Trabalho - Subetitutio 

PEDRO INÁCIO DA SILVA, já qulificado nos 

autos n. 103/82 em desfavor de VIAÇÃO REUNIDAS LTDA, vem requerer a 

V. Exa - 

VISTA 

do referenciado processo para fins de exame e recurso de r. deciso 

i1tima - em audinicje. 

PEDE DEFERIMENTO. GOINIA/G0 1  31.03.82.- 



' 	 . 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

INTIMAÇAO N9 20c8/L 
	

Em 1 

ASSUNTO: Vista do processo 	 JCJ____________________________ 

Recte. - 

Recdo. - 

Senhor: 

Intimo-o que, 	por despacho do MM. Juiz Presidente desta Junta 

de Conciliação e Julgamento, foi 	aberta vista, a partir da presente data, 	pe 

prazo de_dias, para o fim previsto no 	item abaixo assinalado e discriminado: 

01 
- 	

- Contra-arrazoar o recurso ordinãrio 

02 
- LJ - Contra-arrazoar o agravo de petição 

03 
- [_j - Contra-minutar o agravo de instrumento 

04 - 	 - Impugnar os embargos de terceiro 

05 
- 	

- Impugnar os embargos a penhora ou a execução 

06 - [1 - Falar sobre documentos anexados nos autos 

07 
- L] - Manifestar sobre o pedido de 	liquidação (capia anexa) 

08 - 	 - Manifestar sobre o cãlculo de 	liquidação 	(côpia 	anexa) 

09 - 	
- Falar sobre a certidão lavrada nos autos 

10 
- E] - Falar sobre o laudo pericial 

11 
- 	

- Falar sobre o laudo de avaliação 

12 
- 	

- Falar sobre a devolução da notificação 

13 
- 	

- Falar sobre o retorno dos 	autos 	ao T.R.T. 

14 
- í 	J - Providenciar o pagamento das 	custas, 	calculadas em Cr 

sob 	as 	penas 	da 	lei. 

15 
- 	

- Tomar ciência da decisão de fis. 	 (côpia anexa) 

16 
- 	

- Ficar ciente da desistência do reclamante 

17- rI - .: inlA 
 

Atenci osamente, 

) 

Diretor de Secretaria 

Ao limo. Sr. 

L 

va ois,DO 	l 	- centro 	 ERrDA 

•1 

IN-2.4 



TËF<MO_DEREV'OLEFELHAS 

Contóm os 	.' 	 t31has, 
devida;1.  

Do qui 	 c. 	tênno. 

Goiânia.42 	 de 19v. 

"3 

. att08 ao 
-. 

...........de 

Ç 	/ 	:: 	 1 
- ----------.- 

RECEMET2 

autQs 1 

'1 	R1 

- 

Luz WN Conzaga Ferreira 
te . Judiciário 

JUNTADA 
Nesta data s  faço juntada aos pt$85 atõe 

- 

1 
; 	 - 	 - 



ADVOCACIA 
ANTÓNIO PINTO DA SILVA 

ROOSEVELT QUEIROZ COSTA  

Exce1entssimo Senhor Doutor Juiz Presidente de 1 @ J[J de Goinia/gois. 

1982 

- Goiás 

L- (' 

Junte—se. 
Deixo de receber o recursc 

por impróprio, digo, incabívE 
1. 
Go/06/04/82. 

ï2laton Teixeita de CAfenedo 911114' 
Juiz ro T-b'Iho - 

-. 

PEDRO IÜÂCIO DA SILVA, já qulif'icado e com a mas 

me representaço nos autos n. 108/82, em desfavor de VIAÇÃO REUiIDAS LTDA 

no se conformando "data vnia", com a respeitve1 deciso de V. Exa, que 

indefiriu "outras provas", quais sejam: as fundamentais- documental e tes 

temunhal, contra a mesma vem interpor AGRAVO DE PSTRUMETO, o que faz a-

poiado no art. 522, parg. 12 do ccd. de pror, civil brasileiro - com as 

razes em apar±ado. 

REQUER, pois, a V. Excelncia se digne de admi - 

tir o presente recurso e de determinar fique o mesmo retido nos autos, a 

fim de que dela conheça o Egrégio Tribunal de Justiça da 10 8  REgio, pre-

liminarIIente, por ocasio do julgamento de recurso ordinrio, para os 

fins de Direito. 

AlTES, contudo, nos termos do § 12 do art. 83 

da CLT e 527 do CPC, requer a esse CULTO JUIZ- a reconsidereço de sua r. 

deciso de fis 31- determinando e produço de provas- documental e teste-

munhal e de consequ&cia- dando instruço completa ao feito e assim pro - 

vendo a justa, leal e indiscutÍvel pretenso do A.—egrvte. 

T.E.P.D. GOILIA,Go, aos 05 (28 f'8)/  04/ 182,- 

(L 

Av. Goiás, 400, 6. °  andar, S/ 65, Ed. Bradesco - esq. c/ Rua 3 - Fone 225-7306 
GOIÁS 



fis 2. 

COLENDO TRIBu:AL 	OAL - 

. DA TEMPESTIVIDADE - 

1.1.- 	 . Apesar de nao expressa a intimaço do agvte, es- 

te se considera intimado na data da audincia - Ata de fis 31 - ocasio em 

que o douto Jdo monocrtico indeferiu as provas do processado. 

1.2.- 	 . Como se vê a deciso se deu no dia 	/03, e o 

presente recurso tanto esta no prazo estatudo pelo § 19 do art. 87 da - 

CLT como também, caso considere o do ert. 523 do CPC e que considerando 

o iltimo (s dias), vencera dia 03/04 - sbedo - que prorrogando-se para 0* 

primeiro dia iti1 seguinte - § ún. do art. 775 da Conso1idaço - hoje, se-

gun da-feira. 

. DOS FATOS - e DO DIREITO - 

2.1.- 	 . Sobre esses, o agvte reporta às razes da peça 

vestibular (fis 2/4), impugnaço (fls 25/27) e petiço de(fls 30). 

2.2.- 	 . Acrescentaria ainda, repetindo, que a instruçço 

se torna indispansve1 e imprescindfvel para provar a total procedncia da 

rec1amatria. 

2,3.- 	 . For outro lado, o processo denunciado tanto por 

parte do A. como da requerida - com os seus docs e atos processuais, junta 

dos parciairnente - deveria ser requisitado seja a requerimento das partes, 

seja de oficio do ILUSTRE MAGISTRADO para melhor instruir o presente. 

2.4.- 	 • O que se vê ainda é que pela deciso de fis 31,- 

deixou evidenciado o 11pré julgamento" da causa e que fatalmente redundar' 

a sua improcedncia, possivelmente, por entender o douto JUÍZO SINGULAR ern* 

sua alta sabedoria- que há na mataria COISA JULGADA. 

o 

2.5.- 	 . Acredita-se ser desnecessrio argumentar o que 

já ficara narrado nas peças reportadas: 0 recta na primeira rec1amatria - 



fi s 3. 

no solicitou todos os seus direitos trabalhistas, por um lapso- deixou 

de mencionar que trabalhava em mdia diria 16 horas, sendo 8 delas, hs 

extras e da forme articulada naquela inicial ficou como se tivesse piei 

teando no a diferença das horas extras, mas apenas a metade destas ho-

ras- parcialmente pagas, tanto é que, na poca, verbalmente, fora orien 

tado pelos srs vogais que ali poderia fazer qualquer acordo e que somen 

te atravs de uma outra aço e que teria exito. 

2.591.- 	 . E assim formulou a presente ação em discusso 

que apesar de haver as mesmas partes, os demais pressupostos da coisa - 

julgada no existem. Aqui é importante narrar os'pressupostos da COISA 

JULGADA': 

.uhl - Identidade dos litigantes a da sua quali-

dade jurídica. 

2 - Identidade do objeto da demanda. 

3 - Identidade do direito ou causa de pedir." 

(TEORIA E PRÁTICA DO DIREITO E PROCESSO DO 

TRABALHO, de JOSE SALEM NETO, ad. Jalovi,1979 

p. 200). 

2.6.- 	 . Sem maiores delongas, conclui-se que coisa jul 

gada no ocorrera, seja face ao que narrado ficou e reforçativo- os pres 

supostos acima no so preenchidos, seja referantemente a homologaço do 

acordo que sara na primeira reclamatria, seja quanto aos pedidos reque-

ridos nessa rec1amatria. 

2.7.- 	 . ASSIM SENDO, se conclui que o pré julgamento 

da causa, deixando de dar a inteira e total instruço do processo, com o 

indeferimento de produço de provas, incontestavelmente, o NOBRE JUIZO 

DE PRIMEIRO GRJ - CERCEOU A DEFESA DO A., deixando assim de haver o - 

PRINCIPIO DO COTRADUORIO 

2.7.19- 	 ."CERCEAMENTO DE DEFESA- INDEFERIMENTO DE PROVA' 

ESSENCIAL 7 DEFESA - CARACTERIZAÇO. 

Cerceamento de defesa. Tendo a ... 	prova. 



fl 74/) 

'testemunhal, o indeferimerto representa uma vio-

1ncia, importando em nulidade, por çanular o 

principio do contraditrio. As provas documentai 

em caso de equiparaç, devem ser preferencialmen-

te adotadas, quando dos pedidos de equiparaço 

porque do confronto de dados, melhor se ensejar' 

o esclarecimento da causa. No tenso sentido pro-. 

telatrio, a parte eleger os meios para provar 

se direito cabendo ao juiz controlar a regularida 

de do processo, sem o que estabelecera o arbítrio 

na conduço processual, dirigindo-o regularmente' 

mas no impondo embaraçes a formaço do legal e 

jurtdico convencimento. Anulaço do processo a p 

tir de negativa a prova requerida. Revista provi-

da." ( TST/RRu.2.008/'79, da Revista Vox Juris - 

TRABALHISTA, p. 55, da REv. n. 106). 

2.8.- 	 • Por outro lado, consoante se vê da mesma REvista' 

n. 101, maio/180, p. 113/114- o Agravo de instrumento na mataria é incon 

testvel e permissível 

2.891 9 - 	 ."AGRAVO DE INSTUMENTO CONTAA DECISES INTERLOCUTÔ- 

RIAS - CABIMENTO NO PROCESSO TRABALHISTA - SUSPEN 

SO DA AÇO TRABALHISTA AT É JULGAMENTO FINAL DA 

AÇÃO... 

Agravo de instrumento contra decises interlocut 

rias. Seu cabimento no processo travalhista. 

Devem ser ampliadas as hip&Leses de cabimento de a 

gravo de instrumento no processo trablhiste, eplican 

do-se-lhe, por ser com o mesmo compatível, o ert.. 

522 do CPC, de acordo com o qual "das decises pr 

feridas no processo caberá agravo de instrumento" 

FACE AO EXPOSTO, pede que o presente fique retido' 

iios autos, a fim de que dele conheça o Egrgio Tribunal Regional, prelimi 

c,. 



II 
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fis 5. 

preliminarmente, por ocasio do julgamento do recurso ordinrio, para 

os fins de mister. 

ESPERA A COSTUMEIRA- 

JUSTIÇA. 

GOINIA/GO 5 (2Ê feira) de abril de 1.962. 

51  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Gb5.nLa 

INTIMAÇÃO N 9 22A/ 2  

Em13_dehrfl 	de 1982 

ASSUNTO: Faz comunicação 

Processop8/8. JCJ 

Recte. : 	)fl r'!ci 	)JLVJ 
Recdo. : 	 T T 	)i 	L)A 

Senhor: 

Intimo-o de que o MM. Juíz Presidente des 

ta Junta de Cônciliação e Julgamento proferiu despacho no 

processo supra e cujo inteiro teor é o seguinte: JuntO - Se. 

)oixo do receber o recirso nor, incabvo1.Int.-bO:06/04/82 

ss. Juiz do 2raba1o. 

Atenciosamente, 

---', -' 
Diretor .&' Secretaria 

Ao limo. Sr. 

n 	OOsVL'P 	T i 	 ' 

v. Gois ri 	Oo -õ'2 ar.ar. _nala 65 - 'df. F3radpsQo, 

Festa 

1 N- 2.2 	
ç/í}2& 



JUNTADA 
Nssta data, faço juntada aos presentes autos 

T?L E  

1 

! ÃO) . 	IOíi 	r1 

ssr 
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Exce1entssjmo Senhor Doutor Juiz Presidente da 1 2  Junta de Concilia-

ço e Julgamento de Goinia/Go. 

tiDh1A DE c:c 	TjfJt •:Jo 

6ABk 

Goiânia - Goiás 

J. 

Defiro, por trs dias. 

Go .19/4/82. 

laton Ceixeiro de ci€vedo 5ilJw 
Juiz do Trabalho - Substituto 

PEDRO INÂCIO DA SILVA, já qualificado nos autos 

n. 108/82 em desfavor de VIAÇÃO REUNIDAS LTDA, retonia à presença de 

V. Exa - para requerer- 

VISTA 

do processo referenciado, tendo em vista a última deciso negat1ria 

de recurso. 

PEDE DEFERIMETO. 

GOIiaA/GO, aos 16 de ebril/ 1982, 

Aud. p/  dia 04/06/82. 
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TÊRMooERP 

Contém os preseS 
devida inc:';te v 

Do que pa)'-  

Goiânia— ......... 
de 

............... ..- - 
-. 	 \Chefe a 	ceta ria 

Uve 	uitugt 
Atn . Judiciár0 

.; Têrrno de 
	

t r e g a 

Nesta di1a, 	 w,esentes a'.ttos ao 

_ 

. 	.- 	 ..................- 

Secretaria da J('J -rn.. °  \\ . de 

N".' Secretaria 

';d. Judiciário 

JUNTADA 
d 	4aço,j1nt8da, ao ?re..ebs anio, 

A 
	

E-,,h ~==CI 

fo C&j, Corr 
Cueo 

Judfcárj0 

0 



Exce1entssimcj Senhor Doutor Juiz Presidente da 1 É JCJ de Goinia/Go. 

gt cOciuAcAo E IllLCftHE1ø 

F-2 ABR 182 

Goiânia - Colás 

J. 

no .26/4/82. 

laton ' ' iet-u 	zpeja 

Juiz do Trabalho - Susttu 

PEDRO INÁCIO DA SILVA, nos autos de recla-

matria n. 108/82 contra VIAÇÃO REUNIDAS LTDA, vem à presença de V. 

Exce1ncia, em face do r. despacho de fis 34, expor e requerer o se-

guinte 

1.- 	 ."Data venha", em que pese a controvrsia a 

respeito da mataria- se cabve1 ou no o 

recurso de agravo de instrumento, o enten-

dimento no ainda pacifico e há que evi-

denciar que o PROTESTO, possivelmente, o 

mais prcprio, no o seria apresentado com 

toda fundamentaço (mais ampla), atravs 

de petitrio- quando em poder do processa-

do, melhor se tem condiçes da ana1is-1o' 

e postular com maior acuidade e fora este' 

o procedimento do recte-agvte. 

ASSIM SENDO, mesmo respeitando o entendi - 

manto e a convicço do ILUSTRE MAGISTRADO, o requerant, mais uma 

vez reforça a peça de fis 34/38- ratificando-as para os fins nela - 

pretendidos. 

Espera J U 5 T 1 Ç A. GOINXA/GO, 23.4.82. 

- - -- 
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PODER JIJDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JJLSAMENTO 

DE GOIXUA 

ATA DE AUDIËNCIA relativa ao processo n9 1 a. JCJ 108 _/? 

Aos 04 dias do ms de Maio 	 do ano d 	82 

is14:00 horas, em sua sede, reuniu-se a 1 a. Junta de Conciliaço e 

de GQIIA 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz cio Trabalho, 

Dr. PIT0N TEDA DE AZEVEDO PILHO 	, presentes 

os srs. 	iÃNIEL VINA 	 Vogal repre- 

sentante dc empregadores e 	EEDIT0 DOLINGOS BEZERRA 

Vogal representante dos empregados, para 

ajuizada por PEDRO INLCIO DA SILVA 

contra 	VIAÇXO REIJNIDAS LTDA 

relativa a diferença de aviso, etc. 

no valor de Cr$ 

Aberta a audiancia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, presentes ambas. A recda. representada por HI io 

Alves da Costa com o advogado Abdias Vieira Machado. 

A Junta dá pro, digo, por encerrada a ins- 

truço. 

Em raz'es finais orais, o recta pediu a..* 

procedncia da aço e a recda. a irnprocedncia da mesma. 

Renovada a proposta de conciliaço, no... 

foi aceita. 

Julgamento, dia 18.mai.82, às 14h30m, cien 

tes as partes. 

Suspendeu-se a audincia. 

N 41 

7 

instrução e julgamento da reclaraço 

11 

AT-i-1 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

11 JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO de Goinia 

ATA DE AUDtNCIA relativa no processo n' 1 a. .JC.J 	lOS ( 82. 

Aos IS dias do rns de maio 	 do ano de 1.9 82, 

s 14,30 horas, em sua sede, reuniu-se a 1 a. Junta de Conciliaco e Julcamento 

de 	 Goinia 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

DrPlCtOfl Teixeire de Azevedo Filho 

os srs. Daniel Viena 

sentante do empregadores e ExpeditoDomingosBezerra  - 

Vogal representante dos emp 	dc, pra instruçoejulgamento 

ajuizada por Pedro Incio da Silva 

contraViaçeoReunidasLtda. 

relativa a diferença de aviso, etc. 

-, presentes 

Vogal repre- 

da rec1amaço 

no valor de Cr$ 2. 141.454,72 
Aberta a aud.Lrcia foram, de ordem :o í. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, ausentes. 

Pela Junta foi proferida a seguinte deciso: 

Visto s os autos. 

Pedro lncio da Silva, qualificado na inicial, re 

clamou da Yjaço Reunidas Ltda.diferenças de aviso prvio, saIriq 

farias, 132 salrio, repousos remunerados, horas extras e FCTS; de 

correntes da jornada de trabalho excessiva. 

Notificada, a recda. contestou, sustentando a o - 

corrncia de coisa julgada, adentrando tambm no mrito da questq 

conforme defesa de f Is. 12/14. 

Com a defesa vieram os documentos de f Is. 15/22. 

Sem mais provas, que foram indeferidas, encerrou-

se a instruço do feito. 

Razes finais orais. 

Sem êxito e conci1iaço. 

Tudo examinado. 

Em junho de 1981 o recte. apresentou uma reclama-

tria pleiteando da recda, o pagamento de horas extras, repouso r 

munerado e diferença de FGTS (f Is. 16118), demanda que findou por' 

acordo das partes (f Is. 21). 

Ocorre, que aquele acordo foi feito pelo saldo do 

pedido e pelo extinto_coilitratO de trabaIh. 
AT-]-1 
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P.J. - JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇXO E JULGANENTO 	f 1 • 02 

Certo que a expresso sublinhada deve ser aceita' 

com restriçes, porm, no caso em tela, no existe razo para tal, 

que, na reclamatria que deu origem ao acordo o 

autor pretendia direitos oriundos de horas extras e dias reserva-' 

dos para repouso que foram trabalhados, exatamente, os fatos gera-

dores da presente perlenga. 

Assim, mesmo que se diga que a palavra "diferen - 

ça" colocada à frente de cada parcela torna o pedido diferente da-

quele em que a parcela aparece sol itria, o acordo celebrado, que' 

tem força de coisa julgada, abrange tambm as "diferenças", por 

força da expresso "extinto contrato de trabalho"0 

Ante o exposto, resolve a lJ/Goinia-Go, por u 

nanimidade, julgar extinto o processo sem o julgamento do mrito a 

colhendo a alegaço de coisa julgada, na forma do item V, do art 

267, do CPC, absolvendo-se a recda. 

Custas, pelo recte, no importe de Cr45.018,00, 

calculadas sobre cr2.141.454,72,valor dadoa% causa 

Intimem-se as partes. 

Em seguida, encerrou-se a audincia. 

- 	
- 

s:»t° GQ1 

OF-].6 
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PODER JUDICIÁRIO 	 / 

JUSTIÇA DO TRABALHO 	 ) 
JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO 	 / 

Notificação n9 298./82 
proc. 108/82 	 Em 19 de 	rnio 	de 1982 

Pelo presente ficais cientificado da DECISÃO proferi 

da por esta Junta, em audiricia de I$ de 	maio 	de 1982 

na Reclamação 	 - 
por vos apresentada contra Viçdo eunidas [tiL.i. 

e cujo inteiro teor consta d 
Cópia anexa - 

la JCJ-GOIANIA 
_J dc 

COMPROVANTE DE ENTREGAF 
DO SEED 	 p'0c0I08/82 

DEST IN ATRIO 

Pedro lncio da Si lVd A/O do 	E'VELT 
tIz osr., 	 E 

7EREÇ7jT 

/V Gol iS 400 sk 	'- 	9MA 

CIDADE 

i EST; 

Ao limo. Sr, 
—RECBID EM 

: 
U C 1  y,  

NESTA 

T A DÓ 

- ASSINATURA DO DESTINATÁRIO 

Ika 
NO- 1. 2 	

fr/  
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notificação n9 2)8/82 
proc.108/82 	 Em 19 de 	mdio 	de 1982 

1~ 

Pelo presente ficais cientificado da DECISÃO proferi 

da por esta Junta, em audiência de Ide 	mu i o 	de 193 

na Reclamação contra vós apresentada porPedro tncio da SiIvi 
de000ta 

e cujo inteiro teor consta 

cópia anexa. 

VNVRJOrUÍ 
J.do 

COMPROVANTE DE ENTREGA 
DO SEED 	 procIOS/8% 

DEST IN ATRIO 

Vicçio Leunidas Ltd. 

E N O E44É ÇR .'. 
[u lO nQ 110 - Seto/ama 

,3 tJP 

	

CIDADE 	 TADO 

? 
,est 

Ao limo. Sr, 	—RECEBIDO EM 	ASSINATURA DO DESTINATÁRIO 

;si7L LF 	
j 5_6Z..1 

NESTA 

c 20 

NO-1.2 	
- 	 __ 
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TERMO DE REViSÃO DE FÔLHAS 

/ 
leva)lentc ;,::' 

1 Do que:. 	têrm() 1 GoãniaU
de j9f' 

da 	'eta 
Luiz A18 	ga Ferreija 

A. 	rio 

Têrmc. 	n:roçja. 

Resta dali, faço 	 'es e,tes atos ao 

- 	-. 
Secretaria J id ' • ... de 

T?CZ  

q 4  d4ta, re  

AyNã ZtÇ1. L  

Zuzz 4ts ?'onzigq Fe 
Atcrd. Jc0 

JUNTADA 
Nesta data, faço juntada aos pi 

Diretor de Secretari  
JUNTOS 

• 4~  

- - - - 



'7ooseveit Queiroz Costa 
.J(ntônio 2into da Silva 

Excelent i ssimo SenhDr Doutor Juiz Presidente da 1 0  Junta da Conci-

liaço e Julgamento de Goinia/GO. 

lUA DE CONCILIACJIIJ E 

trir'L3 1 MAl 1982 'hill 
Golárii - Golá. 

J. Vista a parte tõntrãra 

prazo deOF'dh. 

Em"-/ Gj 

JJZ do Trabah0 

PEDRO IÁCIO DA SILVA, brasileiro, casado, rno 

torista, residente e domiciliado no Distrito Federal, via de seus 

procuradores e advogado infra—assinado, nos autos n. 108/82 - recla 

mataria trabalhista - formulada em desfavor de VIAÇO REU:IDAS, j 

qualificada nos referenciados autos, no se conformando "data vnia 

com a respeitvel sentença de fls 43/44 que julgou "extinto o pro - 

cesso", quer dela recorrer, como efetivamente recorre para o Egr - 

gio TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1.õ@ REGIÃO - em BrasSlia/DF -, 

fazendo—o na forma das razes em apartado. 

Recebido o presente RECURSO ORDINÁRIO - art.,. 

85, letra "a", da C.L.T. - em seus regulares efeitos e processado' 

"ex vi legis", requer o encaminhamento do presente àquela Corte Re-

visora. 

PEDE DEFERIMENTO. 

GOINIA/GO, 31 —2 f— de maio de 1.E32. 

841 CPF 0822111149 

Av. Goiás, 400, 6.° 
	 5-7306 
GOIANIPT 	- 	 GOLAS 

OIL  



Rooseve1t Queiroz Costa 
12into da cSilt,a 

fls 2. 

RAZES DO RECURSO ORDINÁRIO DE - 

PEDRO INÁCIO DA S I L V A 

COLENDO TRIBUNAL REGIONAL- 

1.— 	 . PRELIMINARMENTE - O PROTESTO ou o AGRAVO - 

1.1.— 	 . \s fis li - ATA DE AUDINCIA - registrou que 

a ora recorrida apresentou defesa com docs e parte deste devolvi - 

dos para juntada posterior. 

1.2.— 	 . Na mesma ata facultou às partes a especifica 

ço de provas, que esclarecessem os fatos a serem provados, marcou 

audincia para depoimento pessoal, "e para deliberaço sobre pro - 

vas." 

1.3.— 	 . \s fls 25/27 fora apresentada a impugnaç.o 

no prazo legal e às f'ls 30 especificou as provas e os fatos a se - 

rem provados. 

1.4.— 	 . Nessa segunda audincia designada, o recor - 

rente fora SURPREENDIDO com o i n d e f e r i rn e n t o 	das 

o 

indispensveis p r o v a s (ris 31). 

1.5.- 	 . Dessa deciso indeferitiria, no prazo legal' 

- art. 523, do CPC - apresentou o competente AGRAVO RETIDO (F1s34/ 

38) e no rosto deste petittrio, o douto MAGISTRADO:..incab ível." 

1.5.— 	 . Em razao dessa titirna "decisO" (ris 34) que 

Av. Goiás, 400, 6.° andar, S/ 65, Ed. Bradesco - esq. ei Rua 3 - Fone 225-7306 
GOIÂNIA 	 GOIÁS 
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que entendeu ser o recurso (Agravo) Ilincabli vel 11 , o recorrente peticio-

nou às (fis 41), onde sintetizou que este recurso é mais ampliativo e 

"data vnia" até mais prtprio do que o "PROTESTO" que se costuma fi-

car no simples protesto e sem qualquer fundamentaço. 

1.7.— 	 . Assim, o ratificou, pois, convicto da adequaço' 

da peça de f is 34/38 e que indubitavelmente foi substitutiva do "sim - 

pies protesto" 

1.7.1.— 	 ."APLICAÇO SUBSIDIÁRIA DO NOVO CPC. 

perfeitamente possjvei a apiicaço sub sidiria 

do novo CPC quando criou a figura do agravo re-

tido, substituto do antigo agravo no auto do pro 

cesso e correspondente do simples protesto, do 

processo trabalhista, contra as decises interme 

dirias prejudiciais." ( TRT, 3@ Regio, RO 3175 

/74, Rel. OSIRES ROCHA, RTRT, 3@ Reg., n. 25/178. 

Os grifos so nosso. 

1.8.— 	 . 	verdade que o trivial nas circunstncias que o 

correr 	o "PROTESTO", todavia, considerando que a C.L.T. no trata 

especificamente sobre o recurso prprio quando em "decises interlocu-

tirias" e tendo em vista que o diploma processual civil de l73— pas - 

sou a regulamentar a matria - ampliativamente na área trabalhista 

1.8.1.— 	 ."AGRAVO DE ItSTRUME!tTO CONTRA DECISES It'TERLOCU- 

TÓRIAS - CABIMENTO NO PROCESSO TRABALHISTA - SUS 

PENSÃO DA AÇO... 

Agravo de instrumento contra decises interlocu-

trias. Seu cabimento no processo trabalhista. 

Devem ser ampliadas as hipiteses de cabimento de 

agravo de instrumento no processo trabalhista, a 

plicando—se—lhe, por ser com o mesmo compat{vel, 

o art. 522 do CPC, de acordo com o qual "das de-

cises proferidas no processo caberá agravo de 

instrumento". (TRT/ 2Ê Reg. - AI n. 



f'ls  4 

~Ç 
O eminente relator FLORIÍVO CORREA VAZ DA SILVA, na 

sua intëligente decisão que chegou ementa do itern n. 1.8.1, convincente 

mente, justificou o seu VOTO de forma bem clara e piausfvei: "... opina 

pelo no conhecimento do agravo, por entender que 

o agravo de instrumento em matria trabalhista é re 

guiado pelo disposto no art. 897, letra "b" e para-

grafos da CLT, somente sendo admissível dos despa - 

chos que denegarem a interposiço de recursos". Tal 

entendimento coincide com corrente expressiva e tal 

vez mesmo dominante da jurisprudencia. Mas de tal 

entendimento ouso, "data vnia", divergir, por duas 

razes principais. Em primento lugar, o art. 522 do 

CPC diz... 

Assim,  so no cabe recurso contra despachos de mero 

expediente (art. 504), pois cabe apeiaço contra a 

sentença (ar±. 513) e cabe agravo de instrumento 

contra quaisquer outras decises, vale dizer, contra 

as decises interlocutrias em geral. Tal dispositi 

vo no e incompatível com o processo trabalhista e 

deve, segundo entendo, ser aplicado ao mesmo. Em sa 

gundo lugar, esse entendimento seria benfico às 

partes, tanto empregados como empregadores, e at 

o 

mesmo & complexa maquina judiciria. Canalizar-se - 

iam os inconformismos para as Turmas dos Tribunais, 

atravs de agravos de instrumento, evitando-se, as-

sim, aquilo que vem ocorrendo, para pletora do ser-

viço e para desprestígio da Justiça, com e utiliza-

ço excessiva, descabida e inadequada dos mandados' 

de segurança e dos pedidos de correiço. Assim, por 

tais razes, ora sintentizaiias, conheço do agravo / 

de instrumento." (Da VOX JURIS - TRABALHISTA - Tra-

balho de equipe especializada, sob e responsabilida 

de de SUGESTJES LITERÁRIAS 5/A - Ano IX - vol. 101-

maio/1980, ps 113/114). 

1.10.- 	 . Reforçativo a esse entendimento de que o agravo e 
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e mesmo aplicvei à matria ora enfocada o Tribunal Regional do Trabalho 3 

REgio 

1.10.1.- 	 ."AGRAVO RETIDO. 

No processo trabalhista, o agravo de instrumento am 

pio do art. 522 do CPC só é possfvel sob a forma de 

agravo retido (§ 1Q), sendo inaplicvel o § 2 9 	do 

mesmo artigo que se no compe com o disposto 	no 

art. 8?3, § 19 da CLT. (TAT, 3 @ REg., AI 3E/75,Re1 

OSIRES ROCHA, RTRT, 3Ê Reg. , n. 26/252). 

1.11.- 	 . O tratadista da mataria - "AGRAVO EM MATÉRIA TRABA- 

LHISTA" - o pro?. e adv. Paulo Emjiio A. de Vilhena, em M.G. que, transcor-

rendo a respeito registrou 

1.11.1.- 	 ."O agravo de instrumento goza de livre transito no 

processo, seja o de conhecimento seja o de execuçn 

Basta que se ofereça à parte o pressuposto tnico de 

seu cabimento. 

Verifica-se pois, que a interposiço acabou por con 

sistir em um agravo de instrumento, última manifes-

taço da parte, que deve prevalecer. 

A reforma da deciso pelo jufzo a quo no repugna 

porrn, ao agravo de instnimento e ... ajusta-se 

tipologia principoltgica em que se exexutarn os fins 

do processo do trabalho, calcado na economia proces 

sual, na simplificaço de suas formas e no mais 

pronto atingimento de seus objetivos, desde que no 

ocorra prejuízo para as partes nem dano ao princf - 

pio da paridade dos litigantes. Dentro desse quadrq 

o § 52 do art. 527 pode configurar, por remisso,u-

ma das exceçes ao art. 636, da CLT, 	força de seu 

art. 769. 

ao conhecimento do tribunal ad quem toda matria 

discutida no agravo e será apreciada em grau preli- 
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"preliminar no recurso principal. 

.to fim maior e na natureza daquele recurso acha—se com 

preendido o fim especffico do agravo de instrumento, 

que é, exatamente, manter vivo o iter processual, cuja 

pendncia preservara a opportunidade de a instncia ad 

quem novamente vir e decidir a causa, provido o egravu 

Entre o art. 69 da L. 5.584/70, que fixa o prazo de oi 

to dias para a interposiço de qualquer recurso no ri-

to trabalhista e os arts 540 e 523 do CPC, que recuam' 

esse prazo para cinco dias, o Regimento Interno do TST, 

em seu art. 156, ficou com o processo comum, se a hip 

tese versa a interposiço de agravo de instrumento pa-

ra o STF. ... A figura corrente - substitutiva... no 

vem a ser outra seno a "protesto", de efeitos antipra 

clusivos. 

Assim foi at 1973" (DIGESTO DE PROCESSO, vol. 1, RJ/ 

Forense/ i8o). 

1.12.— 	 . Dessume—se que em vigor o novo Código procedimental de 

173 e tratando como trata da mataria que era e e omissa na Consolidaço, in 

duvidosarnente que a aplicabilidade se vê patente na área trabalhista e assim 

se denota no parg. 19,  do erk. 522, c/c o parg. 2, do erL. 162, do Ccd.re 

ferenciado. 

ISTO POSTO, esperando o recebimento das preliminares e 

que desde já pede, expressamente, o AC0LHIMEJT0 como PRELI: I.AR do recurso o 

ra formulado para os fins de direito - par ág. l,  do art. 522, da Lei de Ai 

to. 

2.— 	 .00 MRITO edos FATOS- 

2.1.— 	 ."Data vnia", o ilustre MAGISTRADO monocrtico neo fora 

feliz quando julgou "extinto o processo sem julgamento do mrito acolhendo' 

a alegaço de coisa julgada, na forma do item V, do art. 267, do CFC". 

recorrente no muito transcorrera sobre tal matria 



fls 7. 

matria, uma vez que tanto a peça vestibular de fls 214, impugnaço de fls 

25/27, agravo de fls 34/36— como os documentos juntados pela prpria recd 

inclusive a inicial da primeira aço (ris 16/18)— so bastantes a levarem' 

a concluso de que a controvrsia travada 0 TEM O iT0 W1  MISA JULGADA 

2.3.— 	 . 	verdade que na aço anterior as parLes entabula- 

ram "acordo" de to—somente Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) - fls 21 -, 

enquanto que a discusso presente esta alm de Ci$ 2.000 1 000,00 (dois mi - 

lhes de cruzeiros). 

2.4.— 	 . Foi o prprio Juiz sentenciante que ao longo do 

processado que facultou s par±es, a produção de provas, tudo levando a 

crer que daria uma instruço completa ao feito e ao final chegaria a uma 

deciso segura e sem rnagem de divida. 

2.5.— 	 . Tambm o emrito julgador, expressamente,reconhe - 

ceu que a extinço contratual dita na rec1amatria anterior "deve ser acei 

te com restriçes", e, no entanto baseou e teve como fundamento conclusivo 

de sua veneranda sentença essa situaço que aceitou "com restriçes". 

2.6.— 	 . O recorrente foi até exaustivo durante o tramitar' 

do processo - qdo em suas nianifestaçes, inclusive inicial - no sentido de 

asseverar que os pressupostos da coisa julgada no se fizeram presentes 

aos autos e no é dif{cil detect—ios. 

2.7. - 	 . Incontestavelniente— os pedidos de uma reclamato 

ria (a anterior) e os de outra (a presente) so completamente distintos 

da{ a insistncia em afirmar que LJI6A JULGADA no ocorrera, hala  visto 

que os objetos so igualmente diferentes. 

2.8.— 	 . E, depois, se vê que o próprio Juiz singular,co 

mo foi narrado nas preliminares, estava a imprimir aos autos, o prosse-

guimento regular e perfeito. 

.Jo entanto, IMOTIVADAMEt'JTE, o MM. Juiz indefe 

riu—lhe as provas indispensveis 8que realmente teriam ou no provados 

os argumentos da inaugural e da contestaçmo, só a{ se teria a certeza 
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certeza que se busca à tutela do Poder jurisdicional do Estado. 

2.10.- 	 . Destarte, se verificou em UMA ATITUDE IHCOTEST- 

VEL DE CERCEAMENTO DE DEFESA, E MESLO CONTRARIANDO DESPACHO A;NTERIOR QUE 

FACULTOU Zs PARTES A I.NDICAÇ0 DAS PROVAS QUE PRErENDIAM. 

Je disse e repete que COISA JULGADA NO HOUVE e 

para tanto, a observncia do art. 468, do CFC, conclusivamente dá essa 

iw 

	

	certeza, principalmente querido se sabe da distinção dos objetos de uma e 

de outra aço. 

2.11.1. 	 ." a questeo dos limites objetivos da coisa julga- 

da uma das mais controvertidas no direito brasi - 

leiro. 

Resolveu-a,e verdade, há muito tempo e de modo 

insupervel PAULA BATISTA... quando escreveu que' 

"a coisa julgada é restrita à parte dispositiva 

do julgamento e aos pontos ai decididos e fielmen 

te compreendidos em relaço aos seus motivos obje 

tivos". 

... entende a coisa julgada aos motivos objetivo 

considerados estes, porrn, como "elementos ou par 

tes constitutivas da relaço de direito", "contes 

or 
	

do da relaço litigiosa". 

"fazem coisa julgada as relaçes que realmente fo 

ram controvertidas e julgadas". (LIERMAÏ, Enrico' 

Tull±o -Estudos sobre o processo civil brasileirq 

com notas da Dra. Ada Peilegrini Grinover - SF 

Bushatsky, 176, ps 15/l60). 

2.12.- 	 . Sem maiores comentrios indaga: será que um even- 

tual engano na formulação do pedido devera necessariamente implicar na 

QUITAÇÃO IINDIRETA da parte que poderia ser reivindicada e que OCASIOCAL-

MEiTE .HO FORA INCLUÍDA ? 

2.13.- 	 . 
AI situa-se O INCONFORMISMO DO RECORRE1TE. 

n—wp 
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2.14.— 	 . O certo é que prestou os serviços extraordinrios 

cujo pagamento procura. 

	

2.15.— 	 . Porventura fosse mentida a extinço do processo,' 

estaria a RECLAMADA—AECORRIDA LOCUPLErANDO—SE INDEVIDAMENTE ÀS SUAS CUS - 

TAS, o que no é direito, nao e moral, no é legtirno, no é legal e no 

justo. 

FACE AO EXPOSTO, reitera o acolhimento das preli-

minares como de direito e AEUER seja conhecido e provido este recurso pa 

ra, anulando—se o processo até o inicio da fase instrutria, determinar 

ao douto JUIZ singular que ouça as testemunhas a serem conduzidas pelo re 

corrente, cuja defesa foi CERCEADA; ou, em outra hiptese, que seja a a-

ço julgada PROCEDENTE, vez que a ré nao provou no ter havido a presta-

ço de horas extraordinrias. 

SUPLICA - 

a costumeira e salutar 

J U S T 1 Ç A. 

GOINIA/GO, aos 31 (2Ê feira) de maio de 1.82. 

•1 



PODER JUDICIÁRIO 

1 	 JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTD Q CILIAÇÃO E JULGAMENTO 

INTIMAÇAO N9 	318/82 	 Em lp, junho 82 
1119 

ASSUNTO: Vista do processo 	 JCJ 	
108./32 

- edro Tncio da i1va 
Recte. - 

Recdo. - 	
ani1 	. 	 - 

de Concilia 
08 

prazo de 

01-1 	1- 
02 - 1 	1- 

04-L 	1 - 
05-J 	1- 

1- 
1- 

O8- L - 
O9- 

10- 

l 2- L - 
a 	13-J- 

14- 

l5-I- 

16 - 

17 - 

Senhor: 

Intimo-o que, por despacho do MM. Juiz Presidente desta Junta 

ço e Julgamento, foi aberta vista, a partir da presente data, pelo 

dias, para o fim previsto no item abaixo assinalado e discriminado: 

Contra-arrazoar o recurso ordinãrio 

Contra-arrazoar o agravo de petição 

Contra-minutar o agravo de instrumento 

Impugnar os embargos de terceiro 

Impugnar os embargos ã penhora ou ã execução 

Falar sobre documentos anexados nos autos 

Manifestar sobre o pedido de 1iquidaço (cópia anexa) 

Manifestar sobre o c1cu10 de 1iquidaço (c6pia anexa) 

Falar sobre a certidão lavrada nos autos 

Falar sobre o laudo pericial 

Falar sobre o laudo de avaliação 

Falar sobre a devolução da notificação 

Falar sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 

Providenciar o pagamento das custas, calculadas em Cr$____________ 

sob as penas da lei. 

Tomar cincia da decisão de fls. 	 (c6pia anexa) 

Ficar ciente da desistncia do reclamante 
J 7j 	 contrria r:.:o 	08 	:i. m 1/C/82. 

d: 

Atenci osamente, 

CT 

2) 	Diretor de Secretaria 

AoIlmQ. Sr. 
Jiaçro euriidas Ltd±. 

}a 10 ri • 	10 'or Frna 

Nesta E RTID AQ 

J4r 	

/ 

IN-2.4 
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Exceient:tssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da l @ JCJ de Goinia/GO. 

Mima  

jj  
7 JUN 19C2 

Gotnge - 

J. a cenctue 

Em O&'/O/ 19g 

Juiz presidente 

PEDRO INÂCIO DA SILVA, nos autos n. 108/82 

contra VIAÇÃO REUNIDAS LTDA., vem presença de V. Exa, expor e reque - 

rer o seguinte 

. S.M.J., hoje - segunda feira - 	ultimo 

dia para pagamento das custas processuais. 

. Todavia, os patronos no dip6ern de numera-

rio suficiente para tais despesas a cargo do requerente. 

. A. situaço financeira e econmica do peti-

cionrio no permite custear quaisquer despesas, sem sacrif{cio de sua 

numerosa famÍlia. 

. Alm de possuir uma pequena renda, atual - 

mente no se encontra na cidade, consoante noticiou o novo endereço na 

peça recursal sem se ter a certeza do correto endereço, assim se torna' 

difÍcil comprovar o seu estado de miserabilidade. 

ISTO POSTO, pede o suficiente prazo para 

localizaçao do supte que o Ministrio do Trabalho exige (pessoalmente 

c/ a CTPS) para averiguar o estado econmico do mesmo e em seguida o - 

competente atestado. 

PEDE DEFERIME:NTO. -Ç3OINIA/ 07 (2f)/06/82. 
-- 



JUNTADA 
Nesta data, faço Juntada aos presentes autoa 

AosJde b 	1 

Diretor de Secret a 	__________________ 
UNTOS 

'1' WUDhLYÂL j 	gIM 



Exxao0 r4 :Dr. Juiz Preeiderr.e da I JCZ. de CoiniE. 	CC. 

J., . C onc1uso. 

Go. 15, 06. 82 

LL~ t. L II di LJ 	Pisiot Teizeira de Azevedo Pilho 
liii d. Trab.Iho - Subitituto 

A empreoz VLÇ.0 RUIL 	Ltd a. co vieta 

pera cialar eohre o pedido de R. 0. ue pretende a Recado, 

ore recorrente, rccesso n I JCJ. 108/82, por ceu procurador 

o edvoado, ahaixc—aeoira'do, r p  .toaaic.er :.e ven . di L rca pre - 

serça de Vossa Exceler.cia dizer o segoi.rc'te: 

pretenço da iecamede 	i.rerpor o Reci.roo 

da deoizo er tcla, ro pede zer rece'bido, " 10 	 re 

cio Proceeec ro teve o rc prc• Iai, e ter.pO 	1cfl, pa'oo que 

o recurso dosEs rece*ício. 

Por o;tro 	os foose ±c fccd1 anuier ua 

rcccesc at ao se'. dO, coro prEtente o reccc,., ente, 	da 

faria coioa JulLada. 

.}'r 
- 	'7 	 7 A*, 

ror:tc foi. do ex 	do Procc000? one ardo ;rotectc ira? 

' - ç 	' :'7 	 ('. 	'.rr•. 	r'- 	r" 	'('' 	 ':C' 	,. 	 :'r 

2crtoo 

.L. 

.4 fl 	 1', - , 	 -' 	 •,.. e -r.  - e, -' 	 •,.., .1 r. 	 -, 	 . 	 4' . $ 	.4 	.4-- . 	 ,,, .,.'I 	 ., 

,e' 	 - 'A 	 .".• 	 ':S ,' . 	 .-' - 	 '. 	 - 	 r 

ou tudo juo. foi feito no proce000 dep>'io da uo d:icíai dci 

vrre111Oa CheL;OU o •e.'ir 	onui.aç.O dc: Troceasc .....te'ainor o 

ceacconto do ef . a. efeco de que e r....o :avia retc soearo 

re•3;1*- 	 ..-....'>....' 	 .•,'* 

o. eve eer J 	adodeo 

ao recebddc ser cc•ntr:rrazoado. 

j >  08 de lunho de 	CP 

C 
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CONCLUSÃO 

Neste data, faço ccnCIUSO'4 os pre3Ct t 

autos, ao 	

es 

lpijPELVAL 

Deixo de receber o recurso interposto, 

por decorrido o prazo para o preparo. 

1 nt. 

Go , 17 . 06 82. 

- Subt 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

I2JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
de goionh.i 

INTIMAÇÃO N 3668/82 
Em 2 d e .  junho 	de 1982 

ASSUNTO: Faz comunicação 

Processo 	lã. JCJ 108/82 
Recte. : iedro lncio da Silva 

- Recdo. : Viaço [eunldas Ltda. 

Senhor: 

Intimo-o de que o MM. Juíz Presidente des 

ta Junta de Conciliação e Julgamento proferiu despacho no 

processo supra e cujo inteiro teor 6 o seguinte: )eixo de 

receber o recurso interposto, por decorrido o prazo para 

o prepdro. Int.Oo. 17.06.82. \s. Juiz do Tr'abI ho". 

1a 
 JCJL: 

J.doTràbalho-Not.RO.3668/82 

COMPROVANTE 

Dr. Roosevelt ue 

ENDE REÇO 

kw.c, 0ias nQ 400 sIa 65 centro 

-RECEB DO EM 	 ASSINATURA DO DESTINÂTÂRIO 

Ao 11 mo. 

Dr. Roosevelt ',Costa 

Av. Gois n9  400 sala 65 - centro 

NESTA 

IN-2.2 	 //1 

1'O 



CERT!DÃ o 
CERTI CO ' A... 

gIG&  

l-icfe do í. or dc TrocessOs 
lq J. C. J. -- Cu na-Go. 

C 

Nesta 

1 

Claefe do SE Lr e proceSSO$ 

1' J. C. 3. 	Goiênia-GO. 

À cobrança das custas. 

Int, o recte/executado. 

Go.12.07.82 (24 feira) 

/2laton tCelreira de C.4zeoedg 511Jw 
Juiz do Trab.Iho - Substjtut0 

JUNTADA 

Técnico Judiciário 

e 

- 



Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da IllVj. lil Jwta de Concilia-

ço e Julgamento de Goi&nia - Goias. 

J., à conciusao. 

Go. 15. O 82 

Naloi Teixefra de Azeved. Fílho 
Jts do Traelho - SubstItuto 

- 

Loi 
PEDRO INÁCIO DA SILVA, qualificado nos autos de 

reclamat6ria trabalhista ng 1.435/819  por s{ movido em desiavor de VIA - 

ÇO REUNIDAS LTDA, tb. qualificada, respeitosamente e com o acato costu-

melro, vem à presença de V. Exa., apresentar Atestado de Situaço Econ&-

mica, expedido pelo brgo competente, em decorrgncia da situaçao econ&mi 

ca do recorrente que no permite demandar em juízo, sem prejuízo do sus-

tento próprio e de sua família. 

Outrossim requer a isenço do pagamento das cus 

tas e outras verbas processual s. 

Termos em que 

Pede deferimento 

,hlde el62 

358 	)595231 -o 

v 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

1  CM 11  ~ -1  

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE GOIÁS 

DIVISÃO DE PROTEÇÃO DO TRABALHO 

ATESTADO DE SITUAÇAO ECONÔMICA 

Atendendo a requerimento do interessado, protocolizado nesta Delegacia 

sob o n __ )--' 	 e para fins de obtenção da assistência judiciária, junto 

ikiStica do Trabalho, atesto, com base no que dispõe o parágrafo 2.", do artigo 14, da 

Lei n.° 5.584, de 26 de Junho de 	1970, 	que 	.......;, i.í ...........1:.................................................................... 
,residentena 	 'Y -  

o 
-------------- ...........na cidade de :L±.L:........... ... .................... ... ------- . .................. ...... . portador da Carteira 	de 

Tiabalho e Presidência Social n 	1 	Serie / 	 a vista das anotacões 

contidas na mencionada CTPS e das informações constantes do requerimento acima referido, 

não tem situação econômica que lhe permita demandar, sem prejuízo do sustento 

próprio ou da família. 

de i".........................de 19 	...... 

Chefe da Seção de Inspeção do Trabalho 

4jm 

(betS ds 
SeÇO de LnP-° do 

rrsb.JM 

,1et 2.86 CO. 

d3 FroteÇO ao Trabc..° 

Visto  

Diretor da Divisão de Proteção ao Trabalho 



ro 	T 	: 	Ooni-'[ 	 enrr 

co"ti is no 	rooessc HrP 2.L( / 2 e 

	

as a o'oen na Cfl do re ererte ce e tc 	ira 

- 

hee da Seção de [upeçãO do 'rrabalho 

Mat. 2.3u1 - CI?. J3..3 

CONCLUSÃO 
Nesti data, faço conclusos os presenfts 

autOS, ao St. Presidente. 

e 

Face ao disposto na  

i-'ctornem os autos ao ur: 1 uivo. 

o 

laton Ceíxefra dc cí:e'edo OILhP 

	

Juiz do Trabl 	bt;tit 

JUNTiflA. 
çy.\ 

i" •% ) 	1:"9 

Ao 

q.se 
Técnico JOC. 



P.J. - JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇXO E JULGAMENTO L 

0 	T 1 	O 

Certifico que a petiço de fls.,57/58, 

somente est d:ta foi juntada no presente fel 
por ter sido jantada no Troo. 1.435/81, em 22/ 
06182 9  que por um lapso naturL:ente do rec1a 
rnnte, requereu a juntdda no Proc,,errado em 
que figura as mesmas partes. 

Goiania,21 d1e julho de 1.982-4 feira 

josé 4 ilo ( 
TéCn1C 3udicáf) 

CONCLUSÂO 
Nesta data, faço con 	os 
autos, ao sr. Pres1deue. 

de 19 

I P' $EC 

Técnico Judiciário 

OF-1.6 



JUNT AbA 

Técill ico JUccrjo 

/ 



Exce1entssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da M1I. 18 Jun 

ta de conciiiaçao e Julgamento de Goiânia. 

ÇIIU cüIcIiAÇAOE JUIGAiiii 	 J. Indefiro. Int. 

4ttah 

 

GUO.22.07.82(44feira) 

2(afr 
- 	 Juiz do Trab 	- Suostituto 

Q çts —  Goi 

Luiz Alves 	
nzaga erreiT$ 

Atend. 	dici.rb0 

PEDRO INÁCIC DA SILVA, já qualificado 

nos autos de reclamat6ria trabalhista n2 108/82, por sí mo 

vido em desfavor de VIAÇÃO REU1IDAS LTDA, tb. qua1ificada 

respeitosamente e com o acato costumeiro, vem à presença 

de V. Exae, expor e requerer o seguinte, 

Em primeiro lugar o recte. requer a 

V. Exa., juntada da presente xerox nos presentes autos. 

Finalmente requer a V. Exa., que seja 

reconsiderado o despacho contido dos autos, que julgou de-

serto o recurso ordinrio. 

Termos em que 

Pede deferimento 

Goiania, 22 de julho de 1,982 

'pó 
OAM-G.. )358 CPf 07059523120 



t 

IN 

- 

'floosevelt Queiroz Costa  
/)inio .1i Silvo  

ExcelentÍssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da la. JCJ de 

Coinia/C0. 
J., cis. 

jiCOCJ[JACAOF JULGAMEITU 	Go. 13,07.82 (3 9  feira) 

'(1 
jô 1982 	1 	J2jaton Qeix'i:c J' 

Juiz do Trabalho - Sub3tltUtO 

Golánia - Goiás 

PEDRO INÁCIO DASILVA,j.qualificado e 

com a lesma represeriaço nos áutos de reclamat6ria n.l 143' 

81, em desfaor de VIAÇO RE IA LTDA., respeitosamente, 

vem presença de V. Exa, expor e requerer o seguinte : 

•, Consoante denunciou nos referenciados 

autos, a situaço financeira e econamica do recte é preca -

ríssima, no podendo custear quiisquer despesas processua-

is. 

. Citada situaço perdura e tendo em vis -

ta condenaço nos autos n. 108/82, por equívoco, ao invs' 

de juntar nesse processado o ATESTADO comprobat6rio de sua 

POBREZA, fez anexo naquele. 

ISTO POSTO, e considerando sem nenhuma' 

valia nos presentes de n. 1.435/81, REQUER o desentranha - 

mento da petiço de 11.jun.82 c/ o respectivo ATESTADO e 

juntado aos de n. 108/82 pa ra os fins a que se destina. 

E.M.D. GOIÂNIA/CO, 12/julho/82. 

- 	
CPF 0322' 	................. 

Av. Gofts 4U0 	 7306) 

IlïIIíLI 	. .iI 



- CONCLUSÂO 

Nesta data, facei colclV$ o,9 05 pri ntr 

autos, do Sr. 11 1dente. 

de  

jQ.( 

'kn1cø JudÀciazo 

Desentranhe-se esta petiço e faça-se 

sua juntada nos autos'de n Q 108/82: 

•. 	Feito, conclusos. 

Go.16.07.82 (6§ feira)  
- 	 Cr 	O, 

- 

- 	q 	 • 	 , 	
1 

,n 

O Lo 	 nu eb '  

:3upor1 Oxefl5 	 ,B?aO1 

n m: cbnci. bjrc: o 	 CTJ 

o 	19b o 3J5 	ifl\: 	.1 .n eb 	 cn 6116V 

cvieei o \ 	3.ror .11 	h c6isq sb orie.. 

fl 6 2 n 1.EC 	00 	\1 	 :.r Li 

oiu\ 	 .• . 
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PODER JGDICIRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

i JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO Go tiriia'.Go, 

6) 

INTIMAÇÃO 4,328/82 
	

Em 26 / 	julho / 1922 

ASSUNTO: Vista do processo 	_JCJ 1o/82 

Recte. - PDflO INCIO TiA STLVA 

Recdo. - VAXÇ' !TDI 1JTDA 

Senhor: 

Intimo-o que, por despacho do MM. Juiz Presi dente desta 

Junta de Conci1iaço e Julgamento, foi aberta vista, a partir da pre-

sente data, pelo prazo de  dias, para o fim previsto no item abai 

xo assinalado e discriminado: 

01 -1_1- Contra-arrazoar o recurso ordinrio 

O- - Contra-arrazoar o agravo de petiço 

03 -I TiJ- Contra-minutar o agravo de instrumento 

04 -E_1- Impugnar os embargos de terceiro 

05 -t:- Impugnar os embargos 	penhora ou 	execuço 

06 -I_i- Fal ar sobre documentos anexados nos autos 

07 -r_1- Manifestar sobre o pedido de liquidaço (c&pia anexa) 

08 -L _1-. Manifestar sobre o c1cu10 de 1iquidaço (c6pia anexa) 

09 -L _1- Falar sobre a certidão lavrada nos autos 

lo 4_ ii1- Falar sobre o laudo pericial 

ii -L_1— Falar sobre o laudo de avaliação 

1? —E_1— Falar sobre a devo1uço da notificação 

13 —T_1- Falar sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 

14 -E_1- Providenciar o pagamento das custas, calculadas 	em 

Cr 	, sob as penas da lei 

Tomar cincia da deciso de fis. 	(cpla anexa) 

16 -í' _1- Ficar ciente da desistnciado reclamante 

17 TXX _' " J. IndeirO. Int. Go.22.07.82 (4 fe Lra)I8S• Juiz c 

Trabalho.' 	Atenci osamente, 

2e'j4 	#i 

p/Diretor de Secretarie 
Ao 11m9 Sr. 

r)r, Roosovelt Q,  Costa 

Ãv, Goi&s, ri 2  1.00, s/65, df. Bradesco 

Tosta 	

/Y 
IN-2-4 



CERTID O 
CERRo quei 

Cl fet0  

CONCLUSÃO 
Nesta data s  faço cocusos c/9 u: ::es t 	ao 

Eojr i  
COI'CLUSQ 

/ 	Marcetio Peiuz 
/ 	 '°trn de ProCeSSOS 

Clfe js: - Goiània-Go. 

Face ao atestado de fi., isento o recte, do 

pagamento das custas processuais(v *  ata), deter-

minando o arquivamento dos autos. 

Go.10.08.820 f.) 

/2laton rCeixeira de çJ(ciede JjLhc 
Juiz do Trabalho - SubStitUtO 

£ 

! 
1 

1 

4 

• 	. 1 	14 W. 

p 	 j 
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